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Dispõe sobre o livre ingresso. 

de sexagenários nos cinemas e 

Teatros da Capital, e dá outras 

providências- 
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PRESDENTE 

A 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	DECRETA: 

Art. 19- Todos os cidadãos(as) que completarem 60 (sessenta) 

anos de idade terão livre ingresso nos cinemas e teatros no Municl - 

pio de São Paulo. 

Art. 29- A entrada dos sexagenários serã livre em todas as 

sessões, independentemente de datas e horários. 

Art. 39- Deverão ser reservados para os teatros e cinemas / 

8% do total dos ingressos. 

Art. 49- A retirada de ingressos pelos sexagenários deverá / 

ser feita com no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

Parágrafo único- No caso da não retirada dos ingressos desti-

nados aos sexagenários, ficam os proprietários dos cinemas e teatros, 

autorizados a colocarem os mesmos a venda. 

L 
entaçao na portaria na hara das sessOes, será exigida do portador do 

,.-ingresso, a cédula de identidade ou outro documento que o (a) identi-

_liqüe,'. desde que contenham dados pessoais e fotografia. 

Art. 69- Os locais deverão estar de acordo com as condições / , 
r fís.í'ca,.s dos idosos, bem como de fácil acesso às saídas de emergência. 

C•J 	 Art. 79- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação re , 

: .:) ..v .,gadals as disposições em contrário. 
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Art. 59- Tanto para a retirada antecipada, quanto para a apre 

SALA 	DASJ SESSÕES-. 03 aedu,--tu  i c j 
 

-Vmdemede,r AL RTIN NOBRE 

e, 
ml 

cod. 0561 
	

Iffrommo nliemleNogMico d.W.W. 



LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Assessor Técnico Leg. Chefe-_ 

A.T.M. 

DEPARTAMENTO DO 5 :TER'fir:/: -.`,5 GERAIS 

- 	Err . 
Seção Técr.: Qia do Frotocolo 

_D. G. G2 

DAV, ° 2'1-1 0 1 9 1_ FROC .e-90..C2.2-/ 1- 

DOCUtáENTOS .... 	..... FOLHAS 

V_ 

   

	•■••••■••••••1•If Me. 

 

íLAMAR .-= r:11;,Y-,-j "Hin • 1  

SEGUE ( U) juntado; .. . -1. ta, éc.: 
0 caão(e) sob n. °   e rd 

n.• 	(f:'  iogilo / .5- a  

   

SÃO PAULO 
G.,212;7121-,t0(s) rubri- 

lha do informação eob 
CA'  

COLIA C. L. BITTENcOURT 
'kelt Leri" -, I--  

- 

• 



i
7;717727........17,27................ 
n o ---nw—n--

------de3r". 

A. 

SETOR 	DE ELABORAÇÃO LEGISLATIVA 
	

ST=1 

JUSTIFICATIVA: 

A presente propositura ora submetida e deliberação do Douto 

Plenário desta Edilidade Paulistana, visa obrigar aos cinemas e 

teatros da Capital, a doarem 8% do total dos ingressos, de cada 

sessao, aos sexagenários. 

Sabemos que o idoso vive problemas cruciais de isolamento /-- 

que acabam por ocasionar reflexos de natureza psicológica bas 

tante desagradaveis, a que se somam,- todos os demais percalços/ 

próprios da idade avançada. 

O autor da presente propositura pretende esclarecer que a / 

isenção pleiteada não representa novidade alguma, pois já exis-

te uma lei dando ao sexagenário ingressos livres a eventos pro-

movidos pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, portanto na 

da mais justo que oferecer a esses idosos mais este privilegio, 

pois os mesmos já dedicaram toda sua vida de trabalho ao progres 

so e desenvolvimento deste pais. 

Por essa razão dado o seu relevante caráter social, solicita 

mos aos nobres 'ares a aprovação da iniciativa ora submetida ao 

seu exame 

cod. 0561 
	 ~.. ....erviçogMlcodeWA SP, 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informayflo, rubricado como folha ne 	 

do processo n2 	 25.0.2 	 d. 199.1 	0.9./  
RAYDALIA C. É.. D1TTENCOUM 

Ata. Loealteve 

À 

Comissão de Constituição e Justiça, 

Sobre o assuntó, consta: 

Lei 10.973/91 - P.Lei 142/90 - Proc. 1328/90. 
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PARECER N2 	 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 546/91. 

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Albertino Nobre, visa "dispor sobre o livre ingres-

so de sexagenários nos cinemas e teatros da Capital". 

Por mais merit6ria, a proposta afronta a 

Lei Maior, pois configura uma intervenção na propriedade 

em modalidade não prevista na Constituição Federal. De fa-

to, impor aos proprietários de cinemas e teatros uma perda 

de até 8% (oito por cento) da mais importante de suas re-

ceitas, equivale à instituição de um tributo, sem base 

constitucional, contudo. 

Quanto aos ingressos em cinemas especifica-

mente, a Resolução n2 92, de 30 de março de 1983, do Con-

selho Nacional de Cinema, e a Portaria n2 15, de 4 de maio 

de 1983, da Superintendência Nacional do Abastecimento, 

estabelecem que os cinemas localizados nas Capitais cobra-

rão preço único, de entrada inteira ou meia entrada, con-

forme se trate de sess5es noturnas ou diurnas. O assunto, 

além do entrave constitucional apontado, foge da alçada 

municipal, por sua natureza, uma vez que a atuação da SU-

NAB quanto a serviços de divers6es públicas, inclusive ci- 
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nemas, foi autorizada, na Orbita federal, pela Lei Delega-

da n2 4, de 26 de setembro de 1962, e pelo Decreto-Lei no 

422, de 20 de janeiro de 1969. 

Pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 424 4 °1 94  

41, 
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São Paulo, 18  de 
	Novembro de 19  91  

• 	 
MEMORANDO ATM n9 624/91 

Ao Exmo.Ver.Albertino Nobre 

Líder da Bancada do PTB: 

o PL.546/91, de sua, autoria, que dispõe 

sobre o livre ingresso de sexagenário nos cinemas e teatros da 

Capital, será tido como REJEITADO em virtude de parecer pela ile 

galidade da douta Com.de Const.e Justiça, cabendo, entretanto 

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias apôs a presen-

te notificação, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 
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Papel para Informaclio. rubricado como folha st 	  

do processo 	 de 19 	1 	(a) 	  

Conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno, o presen-

te projeto foi considerado rejeitado pela ausencia de recurso 

co autor, devendo o mesmo ser arquivado. 

2; 1 z 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
Presidente 

Ao DT-94 -Sra. Chefe: 

De ordem do Sr. Presidente, arquivar o presente processo. 
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